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“Ao contrário da infelicidade, que é fácil de definir e identificar, a felicidade é por essência indefinível e não identificável, pois nunca podemos ter certeza absoluta sobre o que vai nos tornar felizes de maneira duradoura.” (FERRY, 2018)
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			PREFÁCIO

			Tenho a honra de prefaciar a obra Estatuto jurídico da inteligência artificial: entre categorias e conceitos, a busca por marcos regulatórios, fruto da tese que outorgou a Bruno Zampier o grau de Doutor em Direito Civil pela PUC de Minas Gerais em 2022.

			Em verdade, mais do que honrado, sinto-me presenteado com a possibilidade de escrever algumas palavras sobre a pessoa do autor, sua trajetória e o livro que se descortina na sequência.

			A amizade com Bruno Zampier precede o século XXI. Em razão de meu convite, ele, ainda estudante de direito na Faculdade Milton Campos, tornou-se estagiário no Curso Praetorium. Em pouco tempo, converteu-se em meu braço direito pedagógico, professor de direito civil nas aulas para OAB, até o momento em que sua carreira merecidamente deslanchou. Primeiro, quando de sua assunção ao cargo de Delegado da Polícia Federal; na sequência, mediante o paulatino reconhecimento em nível nacional como um dos maiores professores de direito civil em cursos preparatórios – notadamente no Supremo Concursos, onde também exibe sua veia empreendedora. Completa a trajetória com o exitoso voo acadêmico, cursando o mestrado e doutorado na PUC/BH, sempre guiado pela generosa orientação da Professora Maria de Fátima Freire de Sá – a querida “Fatinha”.  

			O Estatuto Jurídico da Inteligência Artificial vem na sequência da publicação de sua obra inaugural, “bens digitais” (Editora Foco). O primoroso livro foi tão bem recebido, que rapidamente alcançou a 2. edição, em 2021.

			Quanto ao livro em apresentação, sinto-me confortável em exprimir otimismo com relação ao êxito da publicação.  Quando convidado para compor a banca de doutorado, tive a oportunidade de examinar o texto de forma detida e reencontrar os diversos “Brunos” que sempre compuseram a sua rica personalidade.

			A primeira parte do livro - “Inteligência Artificial:  entre Passado, Presente e Futuro” -   captura o Bruno Zampier curioso pesquisador, invariavelmente up to date. Um pouco de jornalista, filósofo, sociólogo, cientista de dados, que leu e compreendeu as principais obras do mercado sobre a evolução e desafios da IA. O doutorado encontrou o zeitgeist (espirito do tempo). Os mesmos atributos estão presentes quando do exame dos marcos regulatórios da IA nos Estados Unidos, União Europeia e Brasil.

			Na segunda parte – “As Interfaces entre a Inteligência Artificial e o Direito” – revela-se um Bruno Zampier ousado e criativo, traçando inéditos paralelos entre a IA e as clássicas categorias do fato jurídico, situação jurídica, pessoa e bem jurídico. Trata-se de um oceano azul, até então escassamente navegado no direito comparado.  

			Em todo o trabalho encontramos um traço inerente ao autor da obra. O civilista “confiante”, que atravessa os grandes temas do direito privado como se estivesse ministrando uma aula. Conecta com grande propriedade o conhecimento teórico à sua vivência como professor, sempre trazendo oportunos exemplos da incidência das tecnologias digitais emergentes nos problemas por ele suscitados. 

			E justamente na soma do Bruno curioso, confiante, criativo, nasce um belíssimo Manual de Introdução à Inteligência Artificial, que merece nosso sincero elogio.

			O coração do livro se localiza na árdua missão do autor de enunciar um conceito, natureza jurídica e princípios da IA. Muitos poderiam indagar se esse é um debate para hoje, a final discutimos a “singularidade tecnológica” e sabemos que não há algo inteligente ainda. Não podemos ainda afiançar que o algoritmo seja inteligente... poderá ser no futuro. O estado da técnica ainda não permite esta compatibilização jurídica do pretenso conceito. Diferentemente, é o que ocorre com os smart contracts, onde já se materializam os limites da vontade em uma estruturação algorítmica de blockchain.

			Todavia, comungo com Bruno Zampier no sentido de trazer tais discussões para o momento atual, pois um dos principais desafios do jurista é pensar qual a repercussão do direito em vista das circunstâncias de fato completamente novas que se apresentam. Não nego que vivenciamos um fenômeno de “exaustão paradigmática”, ou seja, o esvaziamento das categorias forjadas pela dogmática do século XIX, de racionalidade lógico-formal. Há um esgotamento de modelos analíticos exclusivamente jurídicos na solução de problemas normativos. A ordem jurídica convive com uma “desordem real” fruto de incompatibilidade entre racionalidades distintas. A dogmática tenta conciliar essas diferentes perspectivas de mundo, mas frequentemente se vale de uma racionalidade “datada”, que por vez produz resultados normativos contrários ao substrato axiológico. Como pontua Lawrence Lessing, o direito se confronta com a necessidade de considerar, inclusive em sua dogmática, estruturas normativas “autônomas”, estranhas aos precedentes jurídicos.

			Surge ainda no livro uma questão metodológica: o autor antecipou conceito, natureza jurídica e princípios da IA, independente de uma regulação que conceda objetividade a tudo isso. Em seu conceito estrutural de IA, Bruno Zampier a explica como “um tipo específico de capacidade de resolver problemas e realizar tarefas, à semelhança e em paralelo à inteligência humana, composta por algoritmos e outros sistemas de computação, sendo possível o aprendizado, o raciocínio e a memorização, baseadas em experiências anteriores”. Trata-se de um conceito denso, coeso e bem amadurecido para o estágio em que nos encontramos. Porém, não podemos nos olvidar do conceito funcional e minimalista de Jacob Turner (Robot rules, 2019), para fins de regulação em qualquer contexto: “Inteligência Artificial é a capacidade de uma entidade não natural de fazer escolhas por um processo avaliativo”. Ou seja, a IA é utilizada para se referir à capacidade de fazer escolhas. É a natureza dessas escolhas – e seu efeito no mundo – que é nossa principal preocupação. Não se trata de um conceito conglobante que congregue todos os usos de algoritmos. Contudo, se não houver uma escolha feita por algoritmos, não há consequência jurídica, e assim não haverá necessidade de regulação. Enfim, tão importante quanto à conceituação é a regulação que lhe concede suporte. Daí o mérito da abordagem do livro, enfrentando uma a uma as legislações e projetos regulatórios que pretendem se ocupar da IA nos próximos tempos.

			Pelo pouco que foi dito e por tudo que será visto nas próximas páginas, o leitor será o grande beneficiário da publicação do Estatuto Jurídico da Inteligência Artificial. A Editora FOCO merece o encômio de colocar no mercado um livro que não apenas captura o estado da arte da IA, como inaugura o necessário diálogo entre as tecnologias digitais emergentes e a teoria geral do direito civil. Parabenizo o amigo Bruno Zampier na certeza que serei espectador privilegiado de outras relevantes contribuições ao direito.

			Belo Horizonte, maio de 2022.

			Nelson Rosenvald  

			Procurador de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais. Pós-Doutor em Direito Civil na Università Roma Tre (IT-2011). Pós-Doutor em Direito Societário na Universidade de Coimbra (PO-2017). Visiting Academic na Oxford University (UK-2016/17). Professor Visitante na Universidade Carlos III (ES-2018). Doutor e Mestre em Direito Civil pela PUC/SP. Presidente do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil (IBERC). Fellow of the European Law Institute (ELI). Member of the Society of Legal Scholars (UK). Professor do corpo permanente do PPGD do IDP/DF e da SKEMA Business School Brasil (BH).


			APRESENTAÇÃO 

			Que minha solidão me sirva de companhia. Que eu tenha a coragem de me enfrentar. 
Que eu saiba ficar com o nada e mesmo assim me sentir como se estivesse plena de tudo.
Clarice Lispector. 

			Foi com esse poema que encerrei a defesa de tese do Bruno, cumprimentando-o, orgulhosa, quando da obtenção do título de Doutor em Direito Privado pelo Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Minas. O Bruno corajoso, que enfrentou uma banca composta pelos notáveis e brilhantes professores de Direito Civil: Nelson Rosenvald, Rafael Vale de Freitas Dresch, Taisa Maria Macena de Lima e Leonardo Macedo Poli. 

			Eu figuro aqui como apresentadora desse livro, tão necessário e importante, porque o Bruno generoso me escolheu para ser sua orientadora de doutorado, e tudo começou com uma conversa que tivemos à melhor maneira de se iniciar uma prosa jurídica, tomando café e comendo pão de queijo na Savassi. Em 2017, pouco se falava sobre um estatuto jurídico para a inteligência artificial e os caminhos pareciam tentadores para desbravar esse cenário admirável de mundo novo...

			Começamos, juntos, um novo modo de caminhar. Sim, porque se antes já éramos aluno e professora, além de amigos, quatro anos pela frente demandavam muito de nós dois. Claro, muito mais do Bruno estudioso, persistente, tenaz e curioso, que precisava aprimorar o projeto de tese apresentado no processo de seleção da Universidade, de modo a torná-lo consistente e inovador.

			E foi assim que eu embarquei nos sonhos do Bruno inteligente e confiei que, daquela cabeça brilhante, uma tese seria apresentada. E foi. E agora se torna livro. E sobre ele o meu amigo Professor Nelson Rosenvald escreveu o prefácio. Nada mais é preciso dizer.

			Mas eu me pergunto por que apresentar o Bruno empreendedor e visionário, o sócio do Fred e do Carlos Vinha no Supremo, o professor dedicado que tem, nada mais nada menos, que 100.000 seguidores em rede social? A resposta é simples: sou eu a atestar todos esses adjetivos mencionados nessas poucas linhas e o faço com a mais absoluta alegria e sinceridade. Se o Bruno é preguiçoso, coisa que ele disse nos agradecimentos da tese, ao apresentar-se fragmentado, esse aí eu não conheci. Ou essa qualidade (porque na medida justa a preguiça vai bem também) não se revelou a mim.

			O Bruno, pleno de tudo, é aquele que se tornou pai da Anna Thereza aos dezesseis anos e encarou uma vida de desafios para dar a ela o seu melhor, e também à sua mãe, dona Vânia, e à avó, dona Duína. E o Bruno reconhecido, grato e amoroso se faz presente nessas e também nas vidas da Júlia e do Nino - que veio ao mundo no mesmo ano da sua defesa de tese.

			Ao Bruno, precioso, todo o mérito!  

			Caxias do Sul, na Serra Gaúcha, aos 10 de maio de 2022.

			Maria de Fátima Freire de Sá

			Professora da PUC Minas
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			INTRODUÇÃO

			A virtualidade é uma dimensão da realidade. Em constante transformação, o modo de vida atual caracteriza-se fortemente pelo paradigma virtual. Não há mais como fugir das enormes transformações trazidas pela revolução tecnológica ocorrida, em especial, a partir da segunda metade do século XX. Num ambiente digitalizado, o Direito é chamado a contribuir com sua técnica, auxiliando na prevenção, repressão e organização de comportamentos humanos, bem como na predição de usabilidade de máquinas e as possíveis consequências que daí certamente irão surgir.

			Estabelecer limites para sua atuação, sem inibir o progresso técnico e econômico, parece ser um dos maiores desafios impostos à ciência jurídica nas primeiras décadas deste século. Assegurar o Estado Democrático de Direito, preservar a liberdade, a privacidade e outros direitos fundamentais, ante este renovado paradigma social, são necessidades das quais o Direito não poderá se afastar.

			As novas questões apresentadas pelo mundo digital merecem um tratamento especial por parte desta ciência social. Trabalhar apenas com institutos e conceitos tradicionais pode fatalmente conduzir à produção de respostas inadequadas e ineficientes, acarretando uma série de riscos à pessoa humana e a todos seus interesses dignos de tutela.

			A tecnologia produz, incessantemente, cenários nunca antes imaginados. Ao mesmo tempo, pode-se afirmar que a dogmática jurídica vem vagarosamente se ajustando a este universo digital. A virtualidade surge com alta velocidade, enquanto o Direito e seu aparato habitualmente burocrático, apresenta nítidas dificuldades em acompanhar essa sociedade online. Há que se questionar se esta possível morosidade guarda pertinência com a própria estrutura científica do Direito ou com uma reticência da comunidade jurídica em se abrir à necessária interdisciplinaridade do momento presente, fatos estes que se apresentam com ainda mais rigor no Brasil.

			De todo modo, a partir das inúmeras influências tecnológicas, abre-se um âmbito profícuo de estudos, dinamicamente crítico, requerendo do Direito tanto a elaboração de normas necessárias e efetivas, quanto provocando a aplicação do ordenamento ora existente. Seria esse ordenamento, em seu estado da arte, suficiente para fornecer as respostas aos constantes e cada vez mais presentes casos concretos decorrentes do uso de ferramentas tecnológicas? Ou, ao revés, é urgente se pensar na construção de novos microssistemas aptos a tratar de forma mais ampla e compreensiva os fenômenos veiculados pelo intenso uso de tecnologias?

			Se o Direito é um dos mais importantes instrumentos de controle social e, portanto, de preservação da própria democracia, não há como se manter alheio aos impactos tecnológicos de nítido caráter universal. Na concorrência entre o virtual e o real, caberia ao Direito se colocar como mais um relevante protagonista, principalmente quando se observa uma gigantesca interconexão entre pessoas, propiciada por ferramentas digitais. Quanto mais contato, maior é a tendência de conflitos e, consequentemente, a necessidade de prevenção e solução destes.

			Para a melhor compreensão da quadra histórica na qual se está, neste alvorecer do século XXI, é preciso aprofundar a análise sociológica e filosófica, entendendo o avanço da tecnologia ao longo do século passado, em especial, a evolução da informática, dos chips, dos microcomputadores pessoais, da Internet e, fundamentalmente, a retomada da evolução da Inteligência Artificial (IA). Além disso, avaliar também como tais etapas de desenvolvimento impactaram e continuam repercutindo cotidianamente na vida de bilhões de pessoas naturais e jurídicas mundo afora. 

			Indubitavelmente, vive-se o desabrochar de uma nova cultura. A passagem dos meios de comunicação de massa, tradicionais no século passado, para um sistema de redes horizontais proporcionados pela Internet, desconstrói padrões. Há uma multiplicidade de modos de se comunicar, fazendo com que a virtualidade se torne a mais notável e provocativa dimensão da nossa realidade. A comunicação multimodal e o processamento digital das informações criam um novo hiato geracional, na apropriada visão de Manuel Castells1.

			Na sociedade em rede, transmuda-se o conceito de fronteiras, e consequentemente a perspectiva da liberdade, do exercício do poder, do resguardo da privacidade. E o substrato desta revolução é a informação e a possibilidade desta ser acumulada e compartilhada instantaneamente a partir de microchips e da rede mundial de computadores. A coleta e o tratamento destas informações fazem surgir uma nova economia, base da sociedade contemporânea, a economia de dados2. 

			Vale destacar que muitas expressões têm sido cunhadas a fim de se denominar a sociedade atual, tais como, a era do virtual3, a sociedade midiatizada4, hipermodernidade5, sociedade em rede6, sociedade do espetáculo7, cibercultura8, sociedade da informação9, apenas para citar algumas. Indubitavelmente, a influência da tecnologia e suas mutantes facetas está por detrás de todas estas nomenclaturas.

			Conforme destacado por José Luiz de Moura Faleiros Júnior10, os estudos para a conceituação de uma nova sociedade baseada na informação remontam à década de 1960, a partir da revolução das telecomunicações e da tecnologia, sendo então popularizadas expressões inclusive anteriores a tal tempo, como “terceira onda” (Alvin Toffler), aldeia global (Marshall McLuhan), bomba das telecomunicações (Albert Einstein). No fundo, ocorreu uma série de “revoluções da informação”, tais como a escrita, a impressão, a comunicação em massa, os computadores, a Internet, alterando drasticamente o modo como a informação é registrada e transmitida. Por isto, é tão comum a utilização de “era da informação” ou “sociedade da informação”. 

			Assim, o período hodierno marcaria uma transição popularmente denominada de “virada informacional” ou, ainda, “quarta revolução” numa escala em que as três primeiras seriam aquelas promovidas por: Copérnico, com sua visão heliocêntrica de um sistema planetário centrado no sol; Darwin e sua ideia de progresso no processo evolutivo das espécies e; Freud com a descoberta do inconsciente na mente humana.

			O filósofo italiano Luciano Floridi11 ressalta que seria conveniente se falar em uma infosfera. Neste novo ambiente, o online e o offline se fundem numa ontologia digital, reinventando assim a noção de vida em sociedade. Os seres humanos seriam organismos incorporados informacionalmente, os inforgs, que transitam nesta infosfera.

			Em seu ensaio sobre a história da sociedade da informação, Armand Mattelart12, ressaltando a velocidade desta nova era, afirma que tudo passa a ser obsoleto, pois o determinismo tecnocomercial geraria uma modernidade amnésica e que dispensaria o projeto social. Isto faria com que a lenta acumulação histórica das sociedades se visse fortemente desafiada. Este novo momento histórico, contudo, não seria, a seu juízo, uma verdadeira revolução. Deveria ser visto como fruto de evoluções estruturais e de processos que se encontram em curso há bastante tempo. E a ditadura do tempo curto que é imposta na atualidade faria com que se atribuísse equivocadamente uma patente de novidade à sociedade atual, quando não é. Entender esta evolução seria mais importante do que falar propriamente em revolução.

			O ciberespaço, aberto e interconectado, possibilita esta sociedade da informação. A cada instante, milhões de novas pessoas se interconectam, mais informações são inseridas neste ambiente cibernético, sendo possível encontrar um universo indeterminado de interesses, sujeitos e objetos, implementando-se, assim, inéditos exercícios de autonomia privada. Afinal, quem pensaria há décadas na titularidade de propriedades digitais, no exercício das liberdades por meio de redes sociais, na manipulação de eleitores através de aplicativos incorporados a telefones celulares, ou mesmo no aprendizado de máquinas através de inteligência não natural?

			Inicialmente, esta ideia de uma hiperconectividade denotaria a possibilidade de indivíduos se comunicarem a qualquer momento, a partir de redes de tecnologia. Todavia, como destaca Eduardo Magrani13, este vocábulo hoje possuiria também alguns outros importantes desdobramentos. O conceito de always-on, estado em que pessoas estariam conectadas a todo momento; readily accessible, como a possibilidade de alguém estar prontamente acessível; always recording, significando o armazenamento ininterrupto de dados; a interatividade; a riqueza de informações.

			E neste ambiente de hiperconectividade as comunicações poderiam ocorrer entre indivíduos (person-to-person, P2P), entre indivíduos e máquinas (human-to-machine, H2M) e entre as próprias máquinas (machine-to-machine, M2M). Além do fluxo imparável das informações e da produção em larga escala de dados, é importante observar que cada vez mais coisas se conectam a coisas, ou seja, por meio da rede mundial de computadores máquinas inteligentes conversam com outras da mesma natureza, produzindo conhecimento de dados. Em certa medida, a interface do humano passa a ser despicienda, contribuindo ainda mais para a citada revolução digital.

			Através da Internet, instrumento essencial na sociedade da informação, há uma maior abertura também a construção de comunidades mais plurais. A idealização de um projeto de vida boa é mais facilmente realizável a partir de um acesso maior às informações e culturas distintas. Historicamente, a espécie humana em sua grande parte esteve restrita ao meio em que nascia e crescia. Ao ampliar os horizontes, densificando este verdadeiro direito fundamental ao conhecimento e informação, a autonomia existencial é turbinada, permitindo-se uma amplitude que talvez jamais fora conhecida.

			Esta nova cultura interligada por completo à tecnologia é transnacional. A propalada globalização atinge seu ápice, envolvendo grande parte dos seres humanos, independentemente do local do planeta onde cada indivíduo esteja situado. A região pode impactar no grau de percepção dos avanços tecnológicos, mas dificilmente tornará cada pessoa indiferente às renovadas possibilidades abertas pelos avanços notáveis do mundo tecnodigital. Afinal, a título exemplificativo, uma simples mudança nas regras de utilização de um aplicativo de transporte ou de comunicação instantânea, é capaz de impactar a vida de bilhões de seres humanos ao mesmo tempo. Talvez, alterações assim repercutam até mais que as guinadas promovidas na política externa de uma grande potência mundial. Há espaço para se pensar numa nova geopolítica, calcada na coleta, armazenamento e tratamento de informações.

			Inclusive, diante desta aldeia global, há quem afirme que está em pleno desenvolvimento uma nova linguagem, própria do ambiente virtual. Como em qualquer comunidade, é ponto essencial que seus integrantes se conectem através de uma linguagem específica, seja esta técnica ou não14. Quanto mais se avança em termos tecnológicos, mais universal esta linguagem se torna. O acesso ao mundo digital é, sobretudo, o acesso a uma nova linguagem, típica da contemporaneidade. 

			Diante tudo o que se expõe, é viável afirmar que o momento presente se apresenta como um corte no espaço e no tempo. Historicamente, o tempo era percebido como uma sequência de práticas e percepções, com intervalos e ritmos diferentes, a depender de fatores humanos e sociais, como a cultura, a condição biológica da população e tecnologia disponível. Este movimento de séculos foi acelerado pelo advento do capitalismo e da inerente necessidade da troca de mão de obra por dinheiro. Logo, quanto mais tempo era investido no trabalho, maior seria a possibilidade de acumulação patrimonial e acesso a serviços. 

			Todavia, a globalização colocou esta perspectiva ainda mais à frente, com a aceleração do ritmo de produção, gestão e distribuição de bens e serviços mundo afora. A produtividade e a concorrência passam a ser medidas pela redução do tempo ao menor possível. A realidade virtual que hoje domina a experiência humana acaba por cancelar esta noção de tempo, pois vive-se intensamente o agora15.

			A cibercultura é, em última análise, uma cultura da aniquilação do tempo. O tempo despe-se da narrativa que lhe é correlata, surgindo assim um tempo pontual ou um tempo-acontecimento que pode não conter muito sentido, na percepção de Byung-Chul Han16.

			Ao analisar a nova configuração, Zygmunt Bauman e Ezio Mauro17 pontuam que nesta nova relação com o tempo perde-se aquilo que só existe em sua função, tal como o conhecimento, a competência e a experiência. Realmente, tais atributos só se podem adquirir com o decurso de dias, meses e anos. Se tudo passa a ser simultâneo, se o que existe é apenas o agora, altera-se a consciência de realidade. Isto poderia justificar, inclusive, um certo desprezo na sociedade da informação por aquilo que só vem com o tempo, que requer tempo. Ler apenas a manchete do jornal, ao invés de ter que se dedicar por minutos a entender toda a opinião exarada em páginas pelo jornalista, passa a ser uma mentalidade utilitária reinante. Seria a tecnologia um fator limitador da memória, da experiência, do conhecimento ou uma poderosa aliada destes, se bem gerida e utilizada?

			O professor Tim Wu18, da Columbia Law School, clama por uma nova ética no mercado de tecnologia, naquilo que denominou de The Attention Merchants. Em sua percepção, há anos a sociedade da informação está completamente submetida à lógica capitalista da captura do maior tempo possível da atenção dos usuários e consumidores. É preciso que sejam construídas tecnologias que ajude os humanos a focarem e pensarem melhor, ao invés de distrair e destruir o tempo.

			Já no que concerne ao espaço, é característico do hoje a desintegração do horizonte espacial. A qualquer hora é possível visitar virtualmente cidades, campos, belezas naturais, monumentos históricos e artísticos mundo afora. A transculturalidade é mais uma marca do tempo presente. A globalização é muito mais que uma simples troca entre lugares. Ela modifica o lugar enquanto tal, num processo de deslocalização que gera intensa proximidade entre culturas que antes estavam distantes. O ali é apenas um outro aqui. Derruba-se a assimetria entre o aqui e o lá. Seria possível construir a ideia de um aqui global. O destino seria constantemente o aqui melhor que o anterior, seja em termos de novos projetos ou novos destinos. Há uma verdadeira miscigenação cultural, uma interculuturalidade, exacerbada pelo virtual19.

			E neste ambiente de relativização espacial e temporal, os paradigmas sociais são profundamente alterados. O desejo fundamental é maximizar a produção, otimizar o tempo e evitar a negatividade. A tecnologia surge como ferramenta apta ao atendimento destas demandas subjetivas. Quanto mais aplicações tecnológicas disponíveis, maior tende a ser o alcance deste tríplice aspecto. 

			O indivíduo contemporâneo é conectado, mas isto não significa necessariamente vinculado. Conexão não é o mesmo que vinculação. Há uma tendência de superficialização das relações humanas, pois este sujeito opta por instaurar ou abandonar algo ou alguém conforme lhe aprouver, na perspicaz análise de David Le Breton20.

			O imperativo do desempenho passa a comandar a sociedade pós-moderna. O paradigma da produção entra no lugar do paradigma disciplinar até então existente. O sujeito do desempenho substitui o sujeito de obediência. O ser humano passa a ser empresário de si mesmo. Ao invés de proibição, mandamento e lei imposta por terceiros, ingressam projetos, iniciativa e motivação21. Da heteronomia tradicional caminha-se para uma ampla autonomia. Sob um prospecto jurídico, o público cede espaço ao privado. 

			A queda da instância dominadora, caracterizadora da sociedade disciplinar levaria à ampliação da liberdade? Ou haveria uma livre coerção à maximização do desempenho? De uma exploração pelos donos dos meios de produção, teria a sociedade tecnológica alterado a configuração para um cenário contínuo e desgastante de autoexploração? Seria o explorador ao mesmo tempo o explorado? Até que ponto o excesso de tecnologia tem contribuído negativamente para a criação de uma liberdade paradoxal? Em que medida o sujeito tem adoecido psiquicamente ante a uma exposição diária, intensa e multiplataforma a estímulos e informações propiciadas pelos avanços tecnológicos? Quais os riscos a que estão submetidos os humanos imersos no paradigma digital de produção?

			Afinal, a sociedade da informação e sua promessa de conhecimento, liberdade, dignidade, isonomia, tem efetivamente se realizado? Ou, ao revés, é preciso repensar o momento contemporâneo e sua saga por desempenho, pelo espetáculo, pelo consumo e pela decomposição da privacidade? 

			Qual seria o papel do Direito ante a este desafiador momento da história? Resguardar uma ampla liberdade comandada apenas pelo impulso interno de cada um ou delimitar as fronteiras dos empreendedores tecnológicos, a fim de se efetivamente cumprir a promessa do constitucionalismo moderno, de tutelar os direitos fundamentais não apenas verticalmente, mas também horizontalmente? 

			Seria o Estado em pleno século XXI o grande vilão a ameaçar os atributos inerentes à personalidade ou as grandes empresas de tecnologia estão em posição superior de exercício de poder sobre a vida de cada indivíduo? A verdadeira ameaça ao cidadão provém do poder público ou do poder privado?

			Com a finalidade de se buscar respostas a tantas perguntas, há que se recordar que as tomadas de decisões por humanos tendem a ser cada vez mais apoiadas por ferramentas de tecnologia, em especial com o avanço das aplicações que se valem de recursos de IA. A ideia de indivíduos autônomos que se esforçam para fazer as escolhas certas será corriqueiramente substituída pela utilização de algoritmos de Big data. Desde a decisão sobre qual curso superior se deve ingressar na faculdade, ao tratamento médico mais eficaz para seu perfil biológico, até o caminho com menos trânsito ou o filme que seus sentimentos necessitam num determinado dia. Uma grande parte da vida humana ficará condicionada à segurança proporcionada por algoritmos. Será possível pensar, no campo da psicologia, numa espécie de algoritmo-dependência?

			Na visão de Yuval Noah Harari22, em breve tempo algoritmos de computadores poderão descrever as emoções de um sujeito melhor que ele próprio. Isto se deve ao fato de a humanidade estar atravessando, neste exato instante da história, duas grandes revoluções: a tecnologia do processamento de dados aliada à biotecnologia. Esta parceria transformadora prediria doenças, sensações, estados de ânimo, desequilíbrios hormonais e outras incontáveis possibilidades de se decifrar o ser humano.

			Rastrear os sentimentos humanos alteraria por completo a noção de segurança que se tem hoje, inclusive no campo jurídico. Indubitavelmente, há uma consideração de que os sentimentos e sensações são parte da narrativa de cada sujeito, de sua autoconstrução biográfica. Em breve tempo, os algoritmos poderão ser mais confiáveis que as narrativas. Haverá contradições facilmente detectáveis e que poderão colocar o ser humano em situação de conflito com os dados coletados a partir de seu próprio organismo. Como se resolveria este dilema? É possível que o Direito construa uma normatividade apta a solucionar problemas como estes?

			Realizando uma análise histórica, Yuval Noah Harari23  propõe que estamos em meio a uma mudança de autoridade. Durante milhares de anos, os humanos acreditaram que a autoridade provinha de um Deus, ou seja, as leis tinham como justificativa a divindade, algo sobrenatural. Com o humanismo e a narrativa liberal, em séculos mais recentes, passou-se a crer que o centro das leis seriam as próprias pessoas naturais, criadoras e destinatárias ao mesmo tempo do conjunto de comportamentos que caracterizam os modernos ordenamentos jurídicos. Todavia, é possível que em breve a autoridade se transmude novamente, alterando-se dos humanos para os algoritmos por eles desenvolvidos. As regras poderiam ser ditadas por milhares de dados captados a partir de um conjunto de comportamentos reiterados e analisados por máquinas.

			Nesta linha de compreensão, os sentimentos seriam mecanismos bioquímicos desenvolvidos em especial nos mamíferos, para se calcular probabilidades de sobrevivência e perpetuação das espécies. Não há nada de intuição, inspiração ou liberdade, mas sim cálculos rápidos feitos a partir de dados relevantes. Seria possível afirmar que a mente humana possui milhares de algoritmos bioquímicos fruto de um longo processo de evolução. Sentimentos não antagonizariam com a razão, como sempre se acreditou. Pelo contrário, sentimentos seriam a incorporação de uma racionalidade evolutiva que permite instantânea tomada de decisão, ante a um cenário de risco à pessoa. A tradicional ideia de livre-arbítrio que tanto inspirou a construção da ideologia liberal, passa no mínimo por uma enorme revisitação.

			Para Antônio Rosa Damásio24, o grande erro de René Descartes teria sido a separação abissal entre corpo e mente, ou seja, entre a substância corporal, infinitamente divisível, dotada de volume, dimensões e funcionamento mecânico de um lado; e, a substância mental, indivisível, sem volume, sem dimensões e intangível do outro. A mente não deve ser separada do corpo; as sensações não podem ser divorciadas da razão. Só se compreenderá a mente humana por completo quando se adotar a perspectiva de organismo, ou seja, da interação constante entre mente, corpo e meio ambiente físico e social.

			Os neurônios conseguem pensar tão bem em virtude de uma refinada evolução milenar. Mas, não se pode desconsiderar o papel de todo o ambiente que circunda corpo e mente. Mentes e cérebros podem ser tanto escravos como donos de seus corpos e das sociedades que constituem. Cabe ao jurista entender como o aparato argumentativo e limitativo de sua ciência podem colaborar, em termos efetivos, para a perpetuação de uma escravidão velada ou de uma verdadeira independência dos seres humanos no esplendor do desenvolvimento tecnológico.

			Ante o exposto, pode-se afirmar que os sentimentos, tidos até bem pouco tempo como indecifráveis, vem enfrentando uma transformação no campo da neurotecnologia. A coleta e processamento de dados neurais vem chamando a atenção de estudiosos em todo o mundo. Segundo Rafael Yuste et al. 25, pesquisadores no campo da neurociência, a fusão da neuroteconologia e da IA irá possibilitar o acesso aos circuitos cerebrais, explicando com muito mais rigor o funcionamento deste relevante órgão humano. 

			Ao decifrar o cérebro, será possível não apenas melhor compreender, como também manipular a mente humana. E é exatamente aqui que reside o grande perigo à dignidade e demais direitos fundamentais. Desta maneira, é plenamente factível que o Direito caminhe para a construção de ferramentas de neuroproteção em brevíssimo tempo. Resta duvidosa a possibilidade de os ordenamentos jurídicos ocidentais atuais fornecerem a adequada tutela a esta nova realidade descortinada pelos incríveis avanços das pesquisas neurocientíficas, ainda que se tenha evoluído bastante em termos de leis e regulamentos de proteção de dados pessoais nas últimas décadas.

			Há uma premente necessidade em se fomentar uma extensa discussão acerca da plausibilidade, ou não, da elaboração de novos arcabouços legais aptos a enfrentarem os inéditos embates que certamente já surgem e mais intensamente irão surgir, em função da IA, da biotecnologia e do processamento de dados em grande escala, 

			Alertando acerca do sofisticado sistema de manipulação ao qual as pessoas estão submetidas, Zygmunt Bauman e Ezio Mauro26 dissertam sobre o uso da força, do dinheiro e da atração. Pelo primeiro, as pessoas podem ser obrigadas a fazer algo que prefeririam se abster. Pelo dinheiro, as pessoas podem ser induzidas a fazer o que não fariam por iniciativa própria. Já pelo uso da sedução, as pessoas podem ser tentadas a fazer coisas pela pura felicidade de fazê-lo. Vale indagar sobre qual, ou quais, sistemas de manipulação estaria submetida a pessoa humana com a evolução da tecnologia de mapeamento mental.

			O entendimento do funcionamento do cérebro, aliado à força dos algoritmos, poderia prevenir estes comportamentos humanos contra referidas manipulações, sobremaneira quando mais sofisticadas? É possível construir um mecanismo de alerta e predição de comportamentos diante destes cenários manipuladores? Conhecer como cada algoritmo funciona parece ser cada vez mais relevante, em termos de preservação da liberdade de escolha de cada indivíduo. A tão propalada transparência algorítmica tem plena justificação e a ela se voltará adiante.

			Os riscos aos quais os humanos estavam submetidos antigamente transformaram-se por completo. Na compreensão de Ulrich Beck27, na sociedade de risco os principais temores não são visíveis a olho nu. As ferramentas cognitivas humanas são insuficientes para calcular o volume e a gravidade de cada ameaça. Para evitar e minimizar tais riscos, é preciso que haja a intervenção de especialistas com autoridade naquela temática.

			Daí poderia ser extraída uma ideia de irresponsabilidade pessoal, uma vez que são transferidas a um especialista a sua própria proteção, ao contrário do que se passava com o ser da antiguidade. De protagonista de sua autoproteção, há um temor justificado de que o ser digital se torne um passageiro das aventuras alheias. Conforme afirmam Zygmunt Bauman e Ezio Mauro28, as tentações da irresponsabilidade são quase irresistíveis. 

			Ocorre que numa sociedade complexa como a atual, é necessário que haja instituições, órgãos, princípios e regras que ampliem a proteção individual, contra riscos previstos ou inimagináveis ao cidadão comum. É absolutamente inviável que cada sujeito busque se resguardar e se defender contra todas as ameaças oriundas da revolução tecnodigital. É histórica, inclusive, a crença em deuses que sempre ofertaram certa dose de proteção subjetiva, por ser impossível uma completa autoproteção contra desgraças mundanas. A efetiva segurança virá do sobrenatural nos dias atuais, ou de uma ciência jurídica bem construída e destinada à precaução?

			Ao analisar a tutela dos interesses difusos e coletivos, a existência recente de uma Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), as ferramentas de controle interno de empresas privadas, entre outros exemplos, denotam que os riscos derivados da hiperconectividade, da presença e comando por algoritmos, da evolução da inteligência de máquinas, já estão no radar das autoridades detentoras de poder. Resta saber se o mecanismo ora existente é suficiente para que o Direito cumpra sua função protetiva. Caso não seja, é necessário avançar e propor a construção de marcos teóricos e legais aptos a auxiliar na edificação da nova sociedade, rumo à metade do século XXI. 

			Se a liberdade para a tomada de decisão atravessa uma etapa inédita e crítica no que toca aos novos riscos, avulta também destacar as ameaças no campo da tutela da privacidade. Aqui, a propalada proteção de dados seria apenas um dos possíveis e importantes cenários. Todavia, é necessário que se vá além. 

			Numa perspectiva meramente introdutória e exemplificativa, é possível imaginar os potenciais riscos que serão revelados a partir da utilização cada vez maior da Internet das Coisas (IOT - Internet of Things)29. Uma residência automatizada poderá aglutinar em pequenos dispositivos a gestão de segurança do imóvel, o gasto de energia ou o reabastecimento de alimentos. Os produtos, especialmente eletrodomésticos conectados à rede mundial de computadores, monitorariam todo o ambiente de um lar. Hábitos de consumo, modos de viver, a intimidade de um casal, o exercício do poder familiar, tudo, absolutamente tudo, estaria submetido a uma lógica inédita e responsiva. 

			É realidade pensar, por exemplo, numa geladeira como um produto de IOT. Na falta de algum item de consumo, que normalmente se faz presente naquele refrigerador, a própria máquina trataria de alertar seu titular, através de um smartphone ou outro dispositivo móvel, a manter contato com um fornecedor e reabastecer a família com tal alimento. Ou ainda, de forma mais ampla, sistemas de automação residencial poderiam permitir que os moradores, a caminho de casa, já programassem a temperatura ambiente, a abertura de portões, a checagem das câmeras de segurança, a preparação de um banho de banheira, a inserção de uma música ambiente, a colocação de um canal de televisão, a abertura das cortinas, entre outras possibilidades, numa verdadeira smart home.

			Estes produtos de IOT se integrariam com sistemas externos, da mesma maneira que um software online, promovendo análise de dados do passado e predizendo o que aconteceria dali em diante, como no exemplo fornecido. Segundo Bruce Sinclair30, não basta conectar um produto à Internet. E necessário também que haja análise de dados e adoção de comportamentos ativos na sequência.

			Será possível imaginar que em breve tempo haverá coisas mais inteligentes que humanos? Caso tal fenômeno venha a ocorrer, quais os impactos que isto produzirá no Direito atual, fundamentalmente centrado no ser humano? Haveria espaço para se discutir a queda do antropocentrismo tal qual o conhecemos? Seria ainda adequado imaginar um robô dotado de personalidade jurídica, ou tal atributo estaria reservado apenas às pessoas naturais e aos entes morais?

			Em síntese, a Internet das coisas é um marco exponencial da otimização de tempo e fomento do consumo, seja este essencial ou não, traços característicos da sociedade em rede. Coisas inteligentes já povoam a vida do ser contemporâneo, promovendo intensa simbiose Vale prospectar em que medida este tipo de tecnologia irá expor não apenas um sujeito, mas toda sua entidade familiar, a riscos severos à privacidade, já que os produtos estarão conectados pelo lar, escritórios, indústrias, comércios e até mesmo na agricultura. 

			Fato é que a privacidade, tal qual fora concebida há séculos, como um mero direito de ser deixado só, perde sua densidade conceitual e remodela-se em meio à sociedade em rede. A ideia de controle dos dados relativos à vida privada do sujeito assume o protagonismo na sociedade da informação. É preciso refletir sobre o quanto os humanos estão dispostos a abdicar de sua privacidade para viver num mundo com mais conforto, informação e conexão.

			Em linhas introdutórias, vale recordar que privacidade não pode ser confundida com dados pessoais. Hoje, especialmente no Brasil, após a aprovação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)31, muito se tem dito sobre tutela da privacidade. Com razão, a proteção de dados deriva de um tronco mais amplo que é exatamente o resguardo do direito fundamental à vida privada da pessoa. Dados são atributos referentes a alguém, podendo estar estruturados ou não, razão pela qual representam o próprio ente ou ser. A privacidade, por sua vez, está numa prateleira superior, devendo ser entendida, nas lições de Stefano Rodotà32, como sendo o direito que o indivíduo tem de manter o controle sobre suas informações e determinar a maneira através da qual será construída sua esfera particular.

			Todavia, diante de uma quantidade cada vez mais gigantesca de acumulação dados estruturados, semiestruturados e não estruturados33, faz-se necessário questionar se seria possível tal controle proposto por Stefano Rodotà, em meio a este verdadeiro Big data34. Como um indivíduo poderá exercer sua autonomia informativa e, consequentemente, tutelar sua vida privada, quando não se sabe exatamente por onde trafegam seus dados? Qual tratamento cada sociedade empresária, em seu país ou no estrangeiro, concede a tais informações pessoais, diante de ordenamentos jurídicos distintos? Como trabalham os algoritmos de cada mecanismo inteligente, que podem ser considerados ameaças em potencial à privacidade neste era contemporânea? Seria possível ter transparência algorítmica sem invadir os modelos de negócio de cada companhia atuante no mercado digital?

			Ante o exposto neste introito, a tutela da privacidade esbarra inexoravelmente na proteção dos dados pessoais, sendo inclusive comum encontrar na doutrina aqueles que defendem a autodeterminação informativa e a proteção desses dados, como novos direitos fundamentais, ainda que não tenham sido previstos explicitamente pelo constituinte originário de 1988.

			Em meio a esta revolução digital que se apresenta com toda força no início do século XXI, e todos os potenciais riscos à liberdade e à privacidade, deve-se ter ainda maior preocupação quando são projetadas as intensas novidades surgidas a partir do uso e desenvolvimento de ferramentas de IA.

			A IA pode ser considerada uma família de tecnologias em acelerada evolução, trazendo uma vasta gama de benefícios econômicos e sociais em variados tipos de indústrias e atividades. Porém, este desenvolvimento tecnológico resulta também numa série de riscos a direitos. Como conciliar estes dois espectros parece ser um dos principais desafios da atual década. 

			Mais uma vez, em caráter ilustrativo, indaga-se: uma aplicação de serviços de geolocalização, como Waze35 ou Google Maps36, poderia indicar ao usuário um itinerário no qual este fosse, propositalmente, direcionado a passar em frente a uma empresa que patrocina tal serviço, a fim de que o consumidor fosse instado a consumir? Seria este tipo de parceria comercial, que coloca os interesses empresariais em primeiro plano, desconsiderando a posição de vulnerabilidade do usuário, uma conduta potencialmente lesiva à liberdade de escolha desse sujeito, principalmente quando não lhe for adequadamente informada?

			Num outro exemplo, poderia um serviço de streaming, como o Netflix37 ou o Spotify38, a fim de atender interesses comerciais, políticos ou ideológicos, programar um algoritmo de recomendação de filmes, séries e podcasts para que mais pessoas possam consumir um tipo de conteúdo cultural em detrimento de outro? Até que ponto isto poderia servir como instrumento de manipulação de massas, violando a liberdade individual e coletiva?

			Afinal, as ferramentas de IA ampliam ou reduzem a liberdade individual? Algoritmos têm a plena capacidade de rastrear cada passo, online ou offline, dado por um cidadão. Onde estaria, a esta altura, a proteção à vida privada? Tais mecanismos, a serviço de interesses nada louváveis, poderiam conduzir o ser humano a uma situação de dominação completa, subjugando sua liberdade, a vontade e consequentemente a própria noção de autonomia privada. Há, portanto, um claro temor de que o uso cada mais dilatado da inteligência mecânica possa produzir humanos totalmente dependentes, como dito.

			Ante todo o exposto nesta introdução, é premente que a ciência jurídica deva ter uma postura reflexiva sobre se seria possível conviver com tamanha revolução tecnológica sem um marco civil que venha a regulamentá-la. A ausência completa de parâmetros legais gera insegurança jurídica, concedendo aos juízes e tribunais poucos critérios para solução de casos concretos que lhes sejam apresentados.

			A seara da IA é notoriamente interdisciplinar, impactando não apenas a computação, a matemática e engenharia, mas também a neurociência, a filosofia, a sociologia e o direito. A análise dos impactos desta revolução tecnológica é crucial para a preservação do próprio Estado Democrático, por estarem em jogo a liberdade e a vida privada. 

			A hipótese que será descortinada ao longo desta pesquisa consiste na verificação acerca da necessidade ou não a regulamentação estatal da inteligência artificial. Os diversos campos de aplicação deste conjunto de tecnologias exigem balizas seguras, para que se permita um desenvolvimento responsável e ético, que resguarde os interesses existenciais e patrimoniais que estão em jogo? O caminho regulatório que vem sendo percorrido por vários países e blocos continentais, embora de diferentes formas, pode ser adotado pelo Brasil? Para que haja uma regulação adequada, requer o estabelecimento de marcos seguros, discutindo-se mais profundamente conceitos, naturezas jurídicas, princípios, que norteariam a aplicação de tecnologias de IA. E é exatamente isto que será proposto neste estudo.

			Portanto, há que se indagar se o uso e desenvolvimento cada vez mais amplo da IA desafiaria a intervenção do Direito (hard regulation) ou, ao contrário, deveria se basear apenas em princípios éticos, no âmbito de uma regulação menos intervencionista (soft regulation). Haveria necessidade de criação de novo estatuto jurídico ou seria possível resolver os inéditos problemas a partir das normas jurídicas ora existentes? Em resumo, como deve se dar a regulamentação da IA?

			Aferir o risco, ainda que de forma imperfeita, parece ser uma contingência da vivência humana desde os primórdios. Se a sociedade contemporânea da informação traz muitas certezas e zonas de segurança, é correto afirmar também que há a introdução de novos parâmetros de risco pouco ou nada conhecidos até então, conforme advertência de Anthony Giddens39. Os sistemas sociais da modernidade, sobremaneira quando impactados pela tecnologia e globalização, acabam por escancarar estes riscos, agora não mais adstritos a um local ou a uma comunidade. 

			Sendo a função elementar do Direito, enquanto ciência social, prevenir e dirimir os conflitos inerentes à vida em sociedade, espera-se que a utilização do normativo existente ou a criação de novos marcos legais, seja baliza segura para mitigar a potencialidade lesiva imanente à concretização de alguns destes riscos. Logo, reforçar o papel da dogmática jurídica em busca de atendimento de novas demandas surgidas a partir dos avanços tecnológicos é medida que se impõe, principalmente ante ao avanço da utilização destas ferramentas dotadas de IA.

			Por derradeiro, vale registrar que muitos conceitos atrelados à IA são provenientes da matemática e da ciência da computação. Fala-se constantemente em algoritmos, softwares, hardwares, redes neurais, aprendizado de máquinas, entre outras expressões e vocábulos, normalmente estranhas ao pesquisador jurídico. Para o escopo deste estudo, compreender de forma ampla e didática o significado das principais nomenclaturas, será suficiente para se problematizar as reais funções do Direito frente ao acelerado desenvolvimento da inteligência artificial.

			Diante deste contexto, este estudo está estruturado em 5 (cinco) capítulos. Após esta introdução, o capítulo 2 (dois) se destina ao entendimento didático dos conceitos, espécies, classificações, relativas à inteligência artificial. Compreender nomenclaturas nem sempre amigáveis ao cientista do Direito é importante para que se possa dimensionar com mais assertividade um eventual cenário regulamentatório. Portanto, esta parte do estudo abordará o que é a inteligência artificial, como nasceu e se desenvolveu, como ela está no momento presente e o que está por vir. Além disso, haverá um aprofundamento sobre o que se deve entender por aprendizado de máquinas (machine learning), redes neurais artificiais, superinteligência, singularidade tecnológica, entre outros termos comumente utilizados. Esta análise, que contará com insumos da ciência da computação, da engenharia e de outras ciências, é fundamental para se dimensionar as interseções com o Direito. 
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